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O candidato deverá aceitar o cargo no prazo de 20 dias a contar da 
data da publicação deste aviso no Diário da República. (Isento de Fis-
calização Prévia do Tribunal de Contas).

6 de Maio de 2008. — O Presidente da Câmara, Júlio José Monteiro 
Barroso.

300289595 

 CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA

Aviso n.º 14925/2008

Licença de longa duração
Para os devidos efeitos se torna público que por despacho de 2008/04/11 

do Sr. Vereador de Recursos Humanos, foi autorizada a licença de longa 
duração de Carla Maria Teixeira de Almeida, Assistente Administrativa 
Principal, com efeitos a partir de 28 de Abril de 2008.

6 de Maio de 2008. — O Director Municipal, Luís Centeno Fra-
goso.

300289416 

 CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO CORVO

Aviso n.º 14926/2008
Nos termos e para os efeitos previstos no n.º 4 do artigo 11.º da 

Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, torna -se público que a Assembleia 
Municipal de Miranda do Corvo, na sua reunião de 28 de Dezembro 
de 2007, aprovou o Regulamento do Processo de Selecção em Regime 
de Contrato de Trabalho por Tempo Indeterminado do Município de 
Miranda do Corvo, que a seguir se publica:

Regulamento do Processo de Selecção em Regime
de Contrato de Trabalho por Tempo Indeterminado

Artigo 1.º
Objecto

O presente Regulamento define as regras a que obedece o procedi-
mento prévio à contratação para celebração de contrato de trabalho por 
tempo indeterminado.

Artigo 2.º
Princípios e garantias

1 — O processo de selecção obedece aos princípios de liberdade de 
candidatura, de igualdade de condições e de igualdade de oportunidades 
para todos os candidatos.

2 — Para respeito dos princípios referidos no número anterior são 
garantidos:

a) A publicitação da oferta de emprego;
b) A divulgação atempada dos métodos e critérios de selecção a 

utilizar no programa das provas de conhecimento e do sistema de clas-
sificação final;

c) A neutralidade da composição da comissão prevista no n.º 4 do 
artigo 5.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho;

d) A aplicação de métodos e critérios objectivos de avaliação;
e) A decisão de contratação fundamentada em critérios objectivos 

de selecção;
f) O direito de reclamação e de recurso.

Artigo 3.º
Competência para abertura do processo de selecção

É competente para determinar a abertura de processo prévio à con-
tratação, destinada ao preenchimento de todos ou alguns lugares vagos 
existentes, o presidente da Câmara Municipal de Miranda do Corvo ou 
quem tenha poderes por ele delegados.

Artigo 4.º
Comissão

1 — A aplicação dos métodos e critérios de selecção é efectuada por 
uma comissão preferencialmente constituída por pessoas com formação 
específica na área de recrutamento e selecção, sendo composta por um 
presidente e dois Vogais efectivos.

2 — A composição da comissão pode ser alterada por motivos pon-
derosos e devidamente fundamentados, nomeadamente em caso de 
falta de quórum.

3 — No caso previsto no número anterior, a nova comissão dá con-
tinuidade às operações do processo de selecção, assume integralmente 
os critérios definidos e aprova o processado.

4 — O presidente e os vogais da comissão não podem ter categoria 
inferior àquela para que é aberto o processo de selecção, excepto se forem 
membros da Câmara Municipal ou exercerem cargos dirigentes.

Artigo 5.º
Designação da comissão

1 — Os membros da comissão são designados pela entidade com 
competência para determinar a abertura do procedimento.

2 — No mesmo acto é designado o vogal que substitui o presidente da 
comissão nas suas faltas e impedimentos, bem como os Vogais suplentes 
em número igual ao dos Vogais efectivos.

Artigo 6.º
Competência da comissão

1 — Compete à comissão a realização de todas as operações do pro-
cesso de selecção, sem prejuízo do poder de recorrer a outras entidades 
públicas ou privadas especializadas na matéria ou detentoras de conhe-
cimentos técnicos específicos exigíveis para o exercício das funções 
para que é aberto o procedimento para a realização de todas ou parte 
das operações.

2 — A comissão pode exigir dos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de factos por eles referidos que possam relevar 
para a apreciação do seu mérito.

Artigo 7.º
Funcionamento da comissão

1 — A comissão só pode funcionar quando estiverem presentes todos 
os seus membros, devendo as respectivas deliberações ser tomadas por 
maioria e sempre por votação nominal.

2 — Das reuniões da comissão são lavradas actas contendo os fun-
damentos das decisões tomadas.

Artigo 8.º
Métodos de selecção

1 — A definição dos métodos de selecção e respectivo conteúdo é 
feita em função da complexidade de tarefas e responsabilidades ine-
rentes ao respectivo conteúdo funcional e ao conjunto de requisitos 
de natureza física, psicológica, habilitacional ou profissional exigível 
para o seu exercício.

2 — No processo de selecção podem ser utilizados, isolada ou con-
juntamente, e com carácter eliminatório, os seguintes métodos:

a) Provas de conhecimento;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

Artigo 9.º
Provas de conhecimento

1 — As provas de conhecimento visam avaliar os níveis de conheci-
mentos académicos ou literários e profissionais dos candidatos exigíveis 
e adequados ao exercício de determinada função.

2 — As provas podem avaliar conhecimentos gerais ou específicos, 
assumir a forma escrita ou oral e revestir natureza teórica ou prática.

Artigo 10.º
Avaliação curricular

1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais do 
candidato na área para que o processo de selecção é aberto, com base 
na análise do respectivo currículo profissional.

2 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados e 
ponderados, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade de 
grau académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de forma-
ção e aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas com as 
áreas funcionais dos lugares colocados a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho efec-
tivo de funções na área de actividade para a qual o concurso é aberto, 




